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DECRETO N.º 906, DE 21 DE JANEIRO DE 2020. 
Declara SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA nas áreas do Município de Boa Vista do Cadeado, afetadas por ESTIAGEM (COBRADE – 14.110), conforme IN/MI 02/2016.

 

A Prefeita em Exercício, Maria Inês Dalla Costa, de Boa Vista do Cadeado, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município: 


CONSIDERANDO, Que o fenômeno Estiagem – COBRADE: 14.110, que assola o Município, com os baixos índices de precipitação pluviométrica verificados durante o período de 01 de dezembro de dezembro a 08 de janeiro de 2020, reforçados pelas altas temperaturas e elevada insolação, tem causado perda na produtividade das lavouras de cultivos de verão, em especial de soja e milho e que a expectativa atual de produção de grãos no Município, pois afetou toda a extensão de sua área rural em especial as lavouras, e também na bovinocultura, conforme  laudo técnico dos prejuízos decorrentes da seca,  fornecida pela EMATER – RIO GRANDE DO SUL, anexo a este Decreto.


 CONSIDERANDO que, a expectativa é de chuva abaixo da média em praticamente todo o Rio Grande do Sul, com vários episódios longos de janelas de tempo seco, com o predomínio de dias ensolarados, em que a temperatura dispara e de modo geral, tem-se um calor acima do normal, com temperaturas ultrapassando a climatologia do mês, sendo que nesse período foi de 33 milímetros;

CONSIDERANDO que concorre como critérios agravantes da situação de anormalidade a tendência que a seca continue, com maiores prejuízos na agricultura, com a redução dos reservatórios de água para as culturas, com risco de queimadas, além de faltar água para consumo humano no interior;

CONSIDERANDO que os prejuízos em decorrência da estiagem no município ultrapassam a soma de R$46.752.078, que a dependência financeira do Município no Setor Agropecuário é os reflexos do evento adverso aos Munícipes; resultando em prejuízos econômicos conforme Estimativa de perdas apurado pela EMATER, em anexo a este,

DECRETA:

Art. 1º. Fica decretada Situação de Emergência em virtude de desastre classificado como Estiagem – COBRADE 1.4.1.1.0, conforme IN/MDR nº 02/2016, de 20 de dezembro de 2016, em toda a área rural de Boa Vista do Cadeado/RS.


Parágrafo Único - A situação de anormalidade é válida para as áreas comprovadamente afetadas pelo desastre, conforme prova documental estabelecida no requerimento/FIDE, anexo a este decreto. 

Art. 2º. Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para atuar sob a coordenação da Defesa Civil Municipal, nas ações de resposta ao desastre e reabilitação do cenário e reconstrução. 

Art. 3º. Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as ações de resposta ao desastre e realização de campanhas de arrecadação de recursos junto à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre sob coordenação da Defesa Civil Municipal.
Art. 4º. De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 5º da Constituição Federal, autorizam-se as autoridades administrativas e os agentes de defesa civil, diretamente responsáveis pelas ações de resposta aos desastres, em caso de risco iminente, a:
I – penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a pronta evacuação;

II – usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano.

Parágrafo único: Será responsabilizado o Agente da Defesa Civil ou autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a segurança global da população.

Art. 5º. De acordo com o art.167, § 3º da Constituição Federal, é admitida ao Poder Público em SE – Situação de Emergência ou ECP- Estado de Calamidade Pública a abertura de crédito extraordinário para atender a despesa imprevisível e urgente.
Art. 6º. Com base no Inciso IV do artigo 24 da Lei nº 8.666 de 21.06.1993, sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), ficam dispensados de licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades de resposta ao desastre, de prestação de serviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos cenários dos desastres, desde que possam ser concluídas no prazo máximo de cento e oitenta dias consecutivos e ininterruptos, contados a partir da caracterização do desastre, vedada a prorrogação dos contratos.

Art. 7º. De acordo como art. 4º, § 3º, inciso I, da Resolução 369, de 28 de março de 2006, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), que dispõe sobre os casos excepcionais, tem-se uma exceção para a solicitação de autorização de licenciamento ambiental em áreas de APP, nos casos de atividades de Defesa Civil, de caráter emergencial.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PREFEITA EM EXERCÍCIO DE BOA VISTA DO CADEADO, 20 DE JANEIRO DE 2020.

MARIA INÊS DALLA COSTA

PREFEITA EM EXERCÍCIO
Registre-se e Publique-se.
Vanessa dos Santos Xavier Padilha,

Sec. de Adm. Planejamento e Fazenda

